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PROJETO DE LEI' 01-01440/1Y96

Estabelece o parcelamento de

pagamento de IPTU relativo aos

exercidos anteriores, e	 da

outras providencias.

•
rE	 I04-
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dECRETA:

Art. 1 2 - Fica estabelecido que as dívidas referentes ao pagamento

da parte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,

relativas aos exercícios anteriores ao presente, devidas

por decisão do Poder Judiciário, poderão ser pagas em

ate 10 (dez) parcelas mensais, contadas a partir da noti-

ficação ao contribuinte pelo Poder PUblico Municipal.

lek	 §12: Aplicar-se-à a correção da UFIR - Unidade Fiscal de

Referencia, ,as dividas de que trata o Artigo 1 2 , dispensan

do-se as multas e qualquer outro tipo de correção monetária.

§2 2 : Os dispostos no A 'rtigo 1 2 e Parágrafo 1 2 aplicar-se-

ão a todos os débitos, independentemente de terem sido pa

gas parcelas destes débitos, durante o ano-base a que se

referem.

Art. 2 2 -	 O atraso de pagamento das parcelas a que se refere o Art.12

desta lei implicará na perda de benefícios referidos 	 no

parágrafo 12.

SEÇÃO CE FEVISA0

1 4 V.A1 1996

-CT. 10-
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Art. 32 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei em

30 (trinta) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução da presente resolução

correrao por conta de verbas orçamentárias prOprias, su-

plementadas, se necessário.

Art. 52 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposiçOes em contrário.

12/
Sala das SessOes, 927 de maio de 1996

•

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

-O objetivo da presente Lei e corrigir, ou atenuar, os danos

provocados pelo processo de tramitação na Justiça relativos à cobran-

ça do IPTU dos imóveis na Cidade de São Paulo.

-Os novos valores das allquotas de IPTU, do ano base de 1993,

geraram uma controvérsia na sociedade, relativamente a estes valores,

que buscou na justiça a concessão de medidas liminares que autorizas-
-	 ,

sem o pagamento das quantias devidas com base na correçao monetaria

do ano anterior.

-Com o julgamento do merito, ficou autorizada a cobrança in-

tegral destas dívidas, acrescentando-se mais uma dificuldade financei

ra aquelas que o Munkelpés jà tem, devidas, em grande parte, a grave

situação econâmica do pais.

-Sendo objetivo desta Lei, conforme jà assinalado anterior -

mente, corrigir ou atenuar estas dificuldades, apresento este Projeto

e peço o apoio dos meus pares para a aprovação.

coo. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

•	 Regimento Interno.

r]
oCi R(30 (

Em,

VerDíircio firrt= -
Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e J	 iça

•
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇO
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 440/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edson Simges, que dispge sobre o parcelamento do
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
em até 10 (dez) parcelas mensais, relativas aos
exercícios anteriores ao presente e devidas por decis"ão
do Poder Judiciário.
O projeto ainda prevê que as parcelas ser rão corrigidas
pela UFIR - Unidade Fiscal de Referência - e dispensa o
contribuinte do pagamento de multas.
Com efeito, é da competência da Câmara legislar sobre
tributos municipais bem como autorizar isenç ges, anistias
fiscais e remiss'ão de dívidas.
A matéria encontra amparo nos artigos 13, III, 37,
"caput", e 133, I, da Lei Orgânica do Município.
Dever"ão ser convocadas, obrigatoriamente, pelo menos 2
(duas) audiências pk'A.blicas (LOM, art. 41, V).
PELA LEGALIDADE.

Consta da justificativa que a propositura visa atenuar os
problemas ocorridos com os valores das aliqUotas do
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativas ao
ano-base de 1993.
Ho entanto, a alíquota progressiva foi instituída para o
ano-base de 1992, pela Lei nfi 11.152/91, sendo que para o
ano-base de 1993 a alíquota já foi k'inica, conforme Lei nfi
11.334/92
Entendemos assim, ser necessário especificar no art. lfi
do projeto que o parcelamento do pagamento de IPTU
refere-se 'aquele ano-base (de 1992).
Nestes termos, apresentamos o seguinte substitutivor.

SUBSTITUTIVO Mfi	 /96 AO PROJETO DE LEI MR 440/96

Estabelece o parcelamento
do	 pagamento	 do	 IPTU
relativo ao ano-base	 de
1992.

• CMARA MUMICIPAL DE Sn PAULO decret a2
Art. 19. - As dívidas referentes ao pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, relacionadas com os
maiores das alíquotas relativas ao ano-base de 1992,
devidas por decis"ão do Poder Judiciário, poder"ão ser
pagas em até 10 (dez) parcelas mensais, contadas a partir
da notificaç'ão ao contribuinte pelo Poder Pk5b1ico
Municipal.
• lfi - As dívidas de que trata o "caput" deste artigo
ser'ão corrigidas	 pela UFIR	 Unidade Fiscal	 de
Referência, dispensando-se o pagamento de multas.
• 22 - O atraso no pagamento das parcelas implicará na
perda dos benefícios referidos no	 1R.

----

17 - RELCOM
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, 16-1656/1996
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Art. 22 - O disposto no artigo ant•r;:i.or aplica-se a todos
os contribuintes que incorrere naquela situaço,
independentemente de já ter sido Paga alguma parcela
daquele débito, que n7to será restituída.
Art. 322 - O Poder Executivo regulame 4ntará a "presente
no prazo de 30 (trinta) dias, contaPos a partir da data
de sua publicaço.	 i•—. •

.....

Art. 42 - As despesas decorrentes da execuçao desta lei
correr .ão por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges em cont,rário;
Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e Justiça:i 13AJW	 -

•

dg/p10440-6
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PARECER N°	 /96 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
440/96

• A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Édson Simões,
visa permitir o parcelamento do pagamento de 1PTU, em até dez parcelas,
quando esse tributo for devido em razão de decisão judicial.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, opinou pela legalidade
da proposição. Contudo, apresentou pertinente substitutivo, à fis 06/07,
restringindo tal parcelamento ao 1PTU relativo ao exercício financeiro de
1992.

O 1PTU, relativo ao exercício financeiro de 1992, que teve sua
constitucionalidade contestada, foi declarado constitucional. Tal fato gerou o
direito do Município de cobrar a diferença entre o valor pago e o previsto
legalmente.

O parcelamento do pagamento desta diferença é medida de bom
senso, pois o munícipe terá de arcar com o pagamento simultâneo do IPTU
do exercício financeiro corrente e da diferença do exercício financeiro de
1992.

Favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio
• Ambiente, em it

- Presidente

17 - REL. COM

17-3325/1996
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•PROJETO DE LEI 935/1995 (DETALHADO) 29/04/96-11.32.05.
$

Ementa: Disciplina o sistema de cobrança do IPTU,	 Imposto
Predial Territorial e Urbano,e dá outras provid&ncias

((.-e
Autor(es):
. Vereador(a) WADIM MUTRAN (PPB) •

Apresentado em 	 • 26/09/1993
Autuado em	 • 26/09/1995-Processo 01-925/1995
Leitura 	 • 26/09/1995, na Sessao Ordinaria 324, Legislatura 11-3
Publicado 	 • no D.O.M. em 04/10/1995, pa gina 47, coluna 2 no
23/01/1996, pagina 50, coluna 1

Palavra(s) chave(s): CARNET DE PAGAMENTO / CO2RANCA / IMPOSTOS / WEIL

TRAMITACAO:

Sigla da Área I
I CMSP

Recebimento
Data	 Hora	 1

ATM
I JUS•
1 URD
I PRESID
1 JUST

0 /I 95
10/1995-16:00

	

11/1 95-12:00	 1
11/1995-1S:09
11/1995-12:00

1	 26/0 /I 95
1	 06/10/1995-16:00
I	 20/11/1 95-12:00
I	 20/11/1995-1S:09
I	 24/11/1995-12:00

Encaminhamento
Data	 Hora

	

06/10/1995-15:44	 I

	

17/11/1995-17:01	 I

	

20/11/1995-14:20	 I

	

22/11/1995-18:51	 I

*

Comissao(oes) desi g nadas em 26/09/1995:
UNSTITUICAO E JUSTICA JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMD. - URI)
FENANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

Comissao(oes) designadas em 06/10/1995:
CONSTITUICAO E JUSTIÇA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - UNE:
FINANÇAS E ORCAMENTO 	 FEH
Motivo encaminhamento: urb.pediu reexame p/just

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 06/10/1995
Prazo regimental 	 - 21/10/1995
Relator 	 • Vereador (a) NELO RODOLFO (PPB)
Designado em 	 • 06/10/1995

•

PL liberado pela Comiss.ao JUST em 13/11/1995 (ARTIGO 64 DO REGIMENTO
INTERNO).

COMISSÃO DE CONST1TUICAO E JUSTICA - JUST
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PL recebido(a) em 	 • 2411.111995
rrazo re g imenta]	 • 09/12/1995
Relatar 	 • Vereador(a) NELO RODOLFO (PP )
Designada em	 • 24/11/1995

RELATORIO nro. 1998/1995 --> PARECER nro. 2055/1995

Apresentado em 	 • 04/12/1995
Autor (a) 	 • Vereador (a) NELO RODOLFO (PB)
Conclusa° 	  ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereadar(a) OSVALDO SANCHES (PPB)
..Vereador(a) GILSON BARRETO (PSDB)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)
..Vereador(a) NELO RODOLFO (PPB)

VOTO FAVORAVEL COM RESTRICOES:
..Vereador (a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

Relataria 1998/1995 transformado em PARECER
(ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 2055/1995 em 04/12/1995, publicado
no D.O.M. em 08/12/1995, pagina 59, coluna 3.

PL liberado pela Comis ,sao JUST em 04/12/1995.

=>RECURSO nro. 26/1996 (referente a(a) PL 935/1995), interposto peta(a)
Vereador(a) WADI• MUTRAN (PPB) em 27/02/1996 Recorre do parecer 	 de

• Ile galidade da Com. de Juv.stica ao PL.925/95, de minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.
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DE LEI 387/1996	 é	 -	 ( DETALHADO) 1.6/05/96-10.41.06PROJETO	 Y....— .----,4-

.._,,,

Ementa:	 DI5M5E SOBRE A FORMA DE COBRANÇA DO IPTU IMPOSTO PRE-
DIAL E TERRITORIAL URBANO, E D4 OUTRAS PROVIEWMCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPD)

Apresentado em 	 • 24/04/1996
Autuado em	 • 24/04/1996-Processo. 01-387/1996
Leitura 	 24/04/1996, na Sessao Ordinaria 397, Legislatura 11-4

Palavra(s) chave(s): AVISO / CARNET DE PAGAMENTO / COBRANCA / IMPOSTOS
IPTU / OBRIGATORIEDADE / PAGAMENTO / PARCELAMENTO / PRESTACOES VENCIDAS
PRESTACOES VINCENDAS.

TRAMITACAO:
=========

*-	 -*	 -*
1 Sigla da Area 1	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 1
1 CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I
I	 I
1 ATM	 I	 24/04/1996	 I	 07/05/1996-15:26	 I
:I:	 S S f :' 5 4	 :I:	 :I:	 1:
*-	 .-x..	 -*	 .*

Comissao(oes) designadas em 24/04/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
FIMANCAS E ORCAMENTO - FIN
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